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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2007684-60.2014.815.0000  – 6ª Vara Mista de 
Patos

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Maria de Lourdes Silva Nascimento
PACIENTE : Nathália Kaline Chaves de Melo

HABEAS CORPUS. Tráfico de drogas.  Art. 33 da 
Lei nº 11.343/06. Alegação de falta fundamentação 
da prisão preventiva  e  excesso  de  prazo  da 
instrução.  Inexistência de cópia do  decreto  nos 
autos. Ausência da prova pré-constituída. 
Impossibilidade de dilação probatória. Exegese do 
art. 252, do RITJ. Não conhecimento da ordem.

- O habeas corpus exige prova pré-constituída a 
respeito das supostas ilegalidades declinadas na 
inicial, de modo que, se há deficiência na instrução 
do processo, que não traz cópia do decreto 
preventivo expedido  em desfavor do paciente, não 
há como analisar a ilegalidade dos fundamentos de 
sua prisão.

– Torna-se imperativo aplicar a exegese do art. 
252, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, 
que  coaduna  com  precedentes  jurisprudenciais 
emanados pelos Tribunais Superiores, uma vez que, 
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quando  o  pedido  não  vier  devidamente  instruído, 
dele não se conhecerá.

 
Vistos, relatados e discutidos estes  autos  acima 

identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER A ORDEM, em 
desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO.

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado 
pela advogada Maria  de  Lourdes  Silva  Nascimento  em favor de Nathália 
Kaline  Chaves  de  Melo,  apontando como autoridade coatora a  Juíza de 
Direito da 6ª Vara Mista da Comarca de Patos, às fls. 02/09.

Segundo as razões da impetrante, a paciente do presente 
writ está sofrendo constrangimento ilegal decorrente da decretação de sua 
prisão preventiva pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, pois, 
no dia 22 de junho do ano em curso, ela foi presa em flagrante delito ao 
tentar  entrar  na Penitenciária  Procurador  Romero  Nóbrega,  na cidade de 
Patos, com 92,7 gramas de maconha e 2,88 gramas de crack escondidas na 
vagina. A droga seria destinada supostamente ao seu companheiro. 

A impetrante alega que a  necessidade  da  prisão  da 
paciente foi fundamentada de forma indevida, uma vez que ela é primária e 
não está configurado nenhum dos autorizativos previstos no art. 312 do CPP.

Pede, com essas ponderações, a concessão da ordem para 
colocar a paciente em liberdade.  

Liminar indeferida, à fl. 34/34v.

Prestadas as informações necessárias (fls. 39/40).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou 
pela concessão da ordem (fls. 42/43).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
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(Relator)

Preliminarmente, não conheço da impetração por falta de 
prova pré-constituída. 

Ao se analisar os autos, percebe-se que não foi juntada 
pela impetrante cópia integral do decreto preventivo expedido em desfavor 
da paciente, o que impossibilita a correta compreensão da matéria.

A  decisão  encartada  ao  autos  às  fls.  15/15v  é 
parcial, pois lendo os seus termos percebe-se claramente que falta uma ou 
mais laudas com o conteúdo do decreto preventivo exarado. 

Referida omissão conduz indubitavelmente ao não 
conhecimento do mandamus, uma vez que só seria possível aquilatar a 
existência de ilegalidade da prisão preventiva da paciente se houvesse cópia 
integral, e não parcial, da decisão que a decretou. 

Descuidou-se a  diligente advogada, não obstante as 
razões esposadas na inicial da impetração, de juntar elementos que 
pudessem dar sustentação probatória a seus argumentos.

Registre-se, além disso, que o remédio heroico não 
comporta dilação fático-probatória, devendo todos os elementos necessários 
à análise das teses ventiladas vir devidamente pré-constituídos pela parte 
impetrante, de sorte que, se descumprido esse ônus essencial à correta 
formação da lide, é caso de não conhecimento pela deficiência do 
instrumento.

Nesse diapasão, é o entendimento jurisprudencial:

“HABEAS CORPUS. DECRETO DE EXPULSÃO. PACIENTE 
COM FILHO NASCIDO NO BRASIL. AUSÊNCIA DE PROVA. 
NÃO-CONHECIMENTO. 1. O habeas corpus impetrado 
com o fito de ver reconhecida causa impeditiva da 
expulsão do paciente do país –  qual seja, o fato de ter 
filha nascida no Brasil que vive sob sua guarda –  deve 
trazer em seu bojo as provas que demonstrem 
suficientemente tal circunstância.   2.     O     habeas     corpus,   
como     writ     constitucional,     deve     vir     instruído     com   
todas     as     provas     das     alegações     que     encerra,     pois   
não     comporta     dilação     probatória.   3. Ordem 
denegada.” (STJ - HC 90790 / DF – S1 – Primeira 
Seção - rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 18.02.2008 
p. 22) 

“HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PRISÃO EM FLAGRANTE 
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- LIBERDADE PROVISÓRIA - EXCESSO DE PRAZO - 
AUSÊNCIA     DE     CÓPIA     DO     ACÓRDÃO     HOSTILIZADO   - 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA - DILAÇÃO PROBATÓRIA - 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO - 1. A utilização da 
via augusta do habeas corpus demanda a existência de 
direito líquido e certo, de sorte que, como regra, não 
admite qualquer dilação probatória. 2.     O     remédio   
heróico,     portanto,     deve     vir     instruído     com     todos     os   
documentos     capazes     de     evidenciar     a     pretensão   
perquirida,     sob     pena     de     seu     não     conhecimento.   3. 
Para a análise do pleito de liberdade provisória e 
relaxamento da prisão cautelar, em virtude do excesso de 
prazo, é imprescindível o exame do teor da decisão 
recorrida, de modo a possibilitar a averiguação dos 
motivos ensejadores da constrição cautelar do ora 
paciente e da dilação temporal para o término da 
instrução criminal, sob pena de cometimentos de 
arbitrariedades. 4. Ausente     cópia     do     acórdão   
hostilizado     é     de     rigor     o     não     conhecimento     do   
presente     Habeas     c  orpus  ,     em     conformidade     com     o   
parecer     ministeria  l. (STJ - HC 200702176357 - 
(90621) - SP - 5ª T. - Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho - DJU 17.12.2007 - p. 00280). Em 
todos, grifei.

Desse modo, o remédio constitucional, por não estar 
devidamente instruído com a necessária prova pré-constituída, conduz, 
inexoravelmente, ao não conhecimento do pedido, a teor do que disciplina o 
art. 252, parte final, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, verbis:

“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente incabível, 
ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou se tratar de reiteração de 
outro com os mesmos fundamentos, ou, ainda, não vier 
devidamente instruído, liminarmente dele não se 
conhecerá.” negritei

Assim, sem mais delongas, NÃO CONHEÇO da ordem, 
em desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Relator, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da 
Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausentes justificadamente os  
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores  Joás  de  Brito  Pereira 
Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.
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Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de 
agosto de 2014.

   Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
       RELATOR


